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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
17º Ofício da Procuradoria da República em Pernambuco

GRUPO DE OFÍCIOS DE COMBATE À CORRUPÇÃO

 EXMO(A). JUIZ(ÍZA) FEDERAL DA 36ª VARA FEDERAL CRIMINAL DA SEÇÃO
JUDICIÁRIA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

OPERAÇÃO APNEIA  

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL Nº 1.26.000.001906/2020-31
AUTO JUDICIAL Nº 0811723-98.2021.4.05.8300
DENÚNCIA Nº 04/2021 – 17º OF./NCC/PR-PE
MANIFESTAÇÃO PR/PE NO _________/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela procuradora da República que

esta subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, notadamente as conferidas ex vi

do art. 129, inciso I, da Constituição Federal, e do art. 24 c/c art. 41 do Código de Processo Pe-

nal, vem, perante Vossa Excelência, nos autos em epígrafe, oferecer DENÚNCIA em desfavor de: 

JUAREZ FREIRE DA SILVA, brasileiro, separado judicialmente, empre-
sário, XXXXX;

JUVANETE BARRETO FREIRE, brasileira, separada judicialmente, em-
presária, XXXXXX; e

ADRIANO CÉSAR DE LIMA CABRAL, brasileiro, separado, empresá-
rio, XXXXXXXXX.

pelos fundamentos de fato e de direito a seguir relatados.

Av. Agamenon Magalhães, 1800, Espinheiro – Recife/PE – CEP: 52.021-170
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I. DOS FATOS:

I.1. DAS PRÁTICAS DO CRIME PREVISTO NO ART. 273, §1º, §1º-B, I e VI

Nos meses de março e abril de 2020, o acusado Juarez Freire da Silva, na qualida-

de de gestor e administrador do Grupo Brasmed, de forma livre, consciente e voluntária, expôs à ven-

da por intermédio de grupo de WhatsApp e de representantes comerciais, bem como efetivamente ven -

deu ao Município do Recife/PE o produto médico ventilador pulmonar modelo “BR 2000”, fabricado

pela Bioex Equipamentos Médicos e Odontológicos Eireli, sem o necessário registro da Agência

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.

Igualmente, também nos meses de março e abril de 2020, de forma livre, consci-

ente e voluntária, Adriano César Lima Cabral, então representante comercial da Juvanete Barreto

Freire ME, expôs à venda a diversos entes públicos e privados através de propostas comerciais, bem

como efetivamente vendeu ao Município de Recife/PE o produto médico ventilador pulmonar tipo

“BR 2000”. Por seu turno, Juvanete Barreto Freire, então sócia da empresa Juvanete Barreto Frei-

re ME (Brasmed Veterinária), participou das exposições à venda e da efetiva venda do aludido equi-

pamento médico ao Município do Recife/PE. 

Neste sentido, Juarez Freire da Silva passou a expor à venda o referido produto

médico não só por meio de sua efetiva fabricante (Bioex), mas também por intermédio de empresas

interpostas ou integrantes do mesmo grupo empresarial Brasmed, a exemplo da Juvanete Barreto

Freire ME (Brasmed Veterinária), cuja sócia titular é sua ex-cônjuge Juvanete Barreto Freire, e da

BRMD Produtos Cirúrgicos Eireli, cujo Diretor Comercial é seu filho Leonardo Barreto Freire. 

Ressalte-se que, ainda em março de 2020, Juarez Freire da Silva anunciou, em

um grupo de vendedores da Brasmed no aplicativo WhatsApp, que estava produzindo ventiladores
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pulmonares para utilização em seres humanos, através da empresa Bioex, a fim de que os colabora-

dores oferecessem o produto a eventuais clientes. O seguinte trecho do depoimento de Adriano Cé-

sar de Lima Cabral (fls. 673/675 do IPL), representante do Grupo Brasmed no Município do Reci-

fe/PE, demonstra com clareza tal prática: 

“(…) QUE em março de 2020, JUAREZ FREIRE anunciou, num grupo de aplicativo
whatsapp composto por vendedores da BRASMED, que estava produzindo ventilado-
res pulmonares para utilização em seres humanos, através da empresa BIOEX; QUE
na condição de vendedor da empresa, foi buscar a necessidade dos clientes em relação
a tal produto; QUE indagado sobre como chegou à Prefeitura do Recife/PE, como vendia
produtos veterinários para o hospital veterinário municipal; QUE em virtude disso, conhe-
cia o “Secretário de Saúde Animal”, Carlos Steiner; QUE sabendo que ventiladores pulmo-
nares eram produtos de primeira necessidade para combate à pandemia da Covid-19, infor-
mou ao mesmo que estava comercializando o produto, tendo o mesmo solicitado encami-
nhamento das especificações técnicas do respirador BR-2000 ao corpo clínico da Secretaria
de Saúde de Recife/PE; QUE daí em diante foi contatado por algumas pessoas ligadas à
SESAU, dentre as quais a Sra. MARIAH BRAVO, visando esclarecimentos de ordem téc-
nica do aparelho que comercializava; QUE cada questionamento que recebia o declarante
encaminhava para a empresa, que respondia à própria solicitante e ao declarante; QUE tais
consultas eram realizadas por telefone ou mensagem via whatsapp; (…) (Grifo nosso).

Foi no contexto acima que  Adriano César de Lima Cabral  também passou a

oferecer o ventilador pulmonar tipo “BR 2000” a diversos entes e órgãos públicos que, no contexto

da pandemia da Covid-19, passaram a apresentar grande demanda por equipamentos médicos e hos-

pitalares. Em ocasião das buscas e apreensões realizadas na residência de Adriano César de Lima

Cabral, foram encontradas diversas propostas comerciais realizadas a municípios pernambucanos e

de outros estados. A seguir, trechos de algumas das propostas comerciais constatadas (fls. 302/308

do IPL):
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Neste ponto, destaque-se que, a partir da exposição à venda do referido produto

médico-hospitalar, ventilador pulmonar modelo “BR 2000”, Juarez Freire da Silva, através de em-

presas integrantes do seu núcleo empresarial e seus correspondentes vendedores, dentre os quais se

destaca Adriano César de Lima Cabral, começou a efetivamente vender o equipamento a alguns

entes públicos, a exemplo dos Municípios do Recife/PE, Ipojuca/PE, Moreno/PE e Hortolândia/SP,

além de empresas privadas, como a empresa Polo Hospitalar Ltda.

Os fatos objetos da presente peça acusatória cingem-se à exposição à venda do

ventilador pulmonar tipo “BR 2000” através de grupo de WhatsApp e das propostas comerciais an-

teriormente mencionadas, bem como à efetiva venda realizada pelos denunciados, por intermédio da

Juvanete Barreto Freire ME (Brasmed Veterinária), em favor do Município do Recife/PE, senão ve-

jamos. 

Após a exposição à venda do produto, ainda em março de 2020, Adriano César

de Lima Cabral, seguindo instruções de Juarez Freire da Silva, empreendeu esforços para a cele-

bração de contrato entre a Juvanete Barreto Freire ME (Brasmed Veterinária) e o Município do Re-

cife/PE para fornecimento do ventilador pulmonar. Na ocasião,  Adriano César de Lima Cabral

manteve contato com o então Secretário-Executivo dos Direitos dos Animais do Recife/PE, Carlos

Augusto Fernandes Von Den Steiner (fl. 687 do IPL), o qual confirmou os fatos ora narrados:

“(…) QUE confirma que ADRIANO CÉSAR CABRAL contatou o declarante em face
de ter interesse em comercializar ventiladores pulmonares à PCR; QUE o mesmo re-
presentava empresas que vendiam à secretaria da qual faz parte produtos para uso ve-
terinário; QUE antes de ingressar na sobredita secretaria não conhecia ADRIANO;
QUE não sabe se o mesmo contatou outros servidores da PCR para tratar do pretenso
fornecimento de respiradores; que tendo em vista que, naquela época, havia um temor
pela falta de equipamentos para tratamento da Covid-19, consoante se observou noutros pa-
íses como Itália e Espanha, contatou o Comitê Gestor instituído para adoção das medi-
das necessárias ao enfrentamento da pandemia, repassando as especificações dos equi-
pamentos que ADRIANO tinha lhe enviado; QUE posteriormente, o servidor FELIPE
BITTENCOURT contatou  o  declarante  acerca  dos  ventiladores  pulmonares  que  o
mesmo estava comercializando; (…)” (Grifo nosso). 

Av. Agamenon Magalhães, 1800, Espinheiro – Recife/PE – CEP: 52.021-170
Telefones: (81) 2125-7300



7

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
17º Ofício da Procuradoria da República em Pernambuco

GRUPO DE OFÍCIOS DE COMBATE À CORRUPÇÃO

Após a realização de tratativas entre as partes, as aquisições se consumaram a par-

tir de processos de dispensa de licitação deflagrados, respectivamente, em 30 de março (Dispensa nº

108/2020) e 06 de abril de 2020 (Dispensa nº 129/2020), pela então  Gerente de Conservação de

Rede da Secretaria de Saúde do Recife/PE, Mariah Simões da Mota Loureiro Amorim Bravo. 

A partir das dispensas, foram celebrados os Contratos nº(s) 4801.0026/2020 (em

30/03/2020) e 4801.0118/2020 (em 06/04/2020), bem como termo aditivo (em 03/04/2020), para o

fornecimento de 500 (quinhentas) unidades do ventilador pulmonar modelo “BR 2000”, todos assi-

nados por  Adriano César de Lima Cabral,  na qualidade de representante da Juvanete Barreto

Freire ME (Brasmed Veterinária) (fls. 72/83, 234/243 e 383/384 do Apenso I do IPL). 

Ocorre que, consoante diligência realizada no decorrer das investigações por este

órgão ministerial (Ofício nº 1254/2020/SEI/GADIP-CG/ANVISA, datado de 05/06/2020), verifi-

cou-se que o ventilador pulmonar modelo “BR 2000”, fornecido pela Juvanete Barreto Freire ME

(Brasmed Veterinária) – e fabricado pela Bioex Equipamentos Médicos e Odontológicos Eireli, inte-

grante do mesmo grupo empresarial –, ao Município do Recife/PE, não possuía registro da Agência

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, encontrando-se, em 05/06/2020, em exigência, não

existindo nenhuma autorização para sua fabricação e comercialização no país, tampouco para utili-

zação em humanos.

A ANVISA também informou que as empresas Juvanete Barreto Freire ME (Bras-

med Veterinária) e BRMD Produtos Cirúrgicos Eireli não possuíam Autorização de Funcionamento

de Empresa – AFE, ou pedido de AFE para a realização de atividades com produtos para saúde. Da

mesma forma, elencou, acerca da empresa Bioex Equipamentos Médicos e Odontológicos Eireli

que, apesar de ser autorizada a fabricar produtos na área de saúde, a aludida empresa estava identifi-

cada no CNPJ em endereço diferente do que está autorizada, de modo que não poderia realizar qual-

quer atividade com produtos na área de saúde no endereço atual (fls. 216/220 do IPL e Autos Princi-

pais – Parte 01 do PIC):

Av. Agamenon Magalhães, 1800, Espinheiro – Recife/PE – CEP: 52.021-170
Telefones: (81) 2125-7300



8

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
17º Ofício da Procuradoria da República em Pernambuco

GRUPO DE OFÍCIOS DE COMBATE À CORRUPÇÃO

Quando Juarez Freire da Silva começou a fabricar e vender os aparelhos ao Mu-

nicípio do Recife/PE, contando com as participações de  Juvanete Barreto Freire e de  Adriano

César de Lima Cabral, sequer havia pedido de certificação dos ventiladores pulmonares tipo “BR

2000” no âmbito da ANVISA, o que somente foi solicitado por Juarez Freire da Silva em 22 de

maio de 2020, ou seja, após o início das investigações decorrentes da Operação Apneia, que ocorreu

formalmente em 29/04/2020 (fl. 02 do IPL). Senão vejamos os seguintes trechos da Nota Técnica nº

97/2020/SEI/GADIP-CG/ANVISA, de lavra da técnica em regulação e vigilância sanitária,  Anna

Paula Oliveira Faria (fls. 216/220 do IPL):
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Nos termos da Nota Técnica acima, nenhum produto, seja nacional ou importado,

poderá ser industrializado, exposto à venda ou entregue ao consumo no mercado brasileiro antes de
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registrado no órgão competente, consoante dicção do art. 12 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de

1976, verbis: 

“Art. 12 – Nenhum dos produtos de que trata esta Lei, inclusive os importados, pode-
rá ser industrializado, exposto à venda ou entregue ao consumo antes de registrado no
Ministério da Saúde.

§1º A Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA – definirá por ato próprio o pra-
zo para renovação do registro dos produtos de que trata esta Lei, não superior a 10 (dez)
anos, considerando a natureza do produto e o risco sanitário envolvido na sua utilização.

§2º Excetua-se do disposto no parágrafo anterior a validade do registro e da revalidação do
registro dos produtos dietéticos, cujo prazo é de 2 (dois) anos.

§3º Ressalvado o disposto nos arts. 17-A, 21 e 24-A, o registro será concedido no prazo
máximo de noventa dias, a contar da data de protocolo do requerimento, salvo nos casos de
inobservância, por parte do requerente, a esta Lei ou a seus regulamentos.

§4º – Os atos referentes ao registro e à revalidação do registro somente produzirão efeitos a
partir da data da publicação no “Diário Oficial” da União.

§5º A concessão do registro e de sua revalidade, e as análises prévia e de controle, quando
for o caso, ficam sujeitas ao pagamento de preços públicos, referido no Art. 82.

§6º A revalidação do registro deverá ser requerida no primeiro semestre do último ano do
quinquênio de validade, considerando-se automaticamente revalidado, independentemente
de decisão, se não houver sido esta proferida até a data do término daquela.

§7º Será declarada a caducidade do registro do produto cuja revalidação não tenha sido so-
licitada no prazo referido no § 6º deste artigo.

(…) §10 A Anvisa definirá por ato próprio os mecanismos para dar publicidade aos proces
sos de registro, de alteração pós-registro e de renovação de registro, sendo obrigatória a
apresentação das seguintes informações:
I – status da análise;
II – prazo previsto para a decisão final sobre o processo;
III – fundamentos técnicos das decisões sobre o processo.” (Grifo nosso).

A ausência de certificação, por parte da ANVISA, do produto adquirido pelo Mu-

nicípio do Recife/PE, sempre foi do inteiro conhecimento dos empresários e representantes envolvi-

dos na contratação. Da leitura do ofício da  Bioex Equipamentos Médicos e Odontológicos Eireli,

datado de 27 de março de 2020, abaixo colacionado, constata-se que Juarez Freire da Silva reco-

nheceu a ausência de certificação da ANVISA (fls. 323/353 do IPL):
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Outrossim, documento também elaborado por Juarez Freire da Silva, datado de

13 de abril  de 2020, localizado no computador apreendido na residência de  Adriano César de

Lima Cabral, também demonstra que o referido denunciado tinha ciência de que os ventiladores

pulmonares modelo “BR 2000”, fabricados pela Bioex, não possuíam, até aquela data, certificação

da ANVISA. Em verdade, com base no documento a seguir, subscrito por Juarez Freire da Silva,

proprietário do Grupo “Brasmed”, o ventilador pulmonar modelo “BR 2000” consistia em adapta-

ção de equipamento de uso veterinário, sem autorização para utilização em humanos:
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Com base nos documentos acima, não obstante terem conhecimento da ausência

de certificação do produto na ANVISA, ainda assim, Adriano César de Lima Cabral, representan-

do a Juvanete Barreto Freire ME (Brasmed Veterinária), cuja sócia é a denunciada Juvanete Barre-

to Freire, assinou os Contratos nº(s) 4801.0026/2020 e 4801.0118/2020, bem como termo aditivo,

para o fornecimento de 500 (quinhentas) unidades do ventilador pulmonar modelo “BR 2000”, ten-

do a empresa comandada por Juarez Freire da Silva e Juvanete Barreto Freire recebido o valor
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de R$ 1.075.000,00 (um milhão e setenta e cinco mil reais), conforme comprova Nota de Empenho

de 01/04/2020 (fl. 27 do Apenso I do IPL), equivalente a 50 (cinquenta) ventiladores pulmonares

adquiridos sem registro na ANVISA, embora só tenham sido entregues efetivamente 35 (trinta e

cinco) equipamentos.

No tocante à participação de Juvanete Barreto Freire nos fatos narrados, embora

esta alegue, em seu depoimento em sede policial (fls. 688/689 do IPL), que estava afastada das ati-

vidades da empresa desde 12/03/2021 em razão da pandemia da Covid-19, bem como que a respon-

sabilidade pela gestão da Brasmed Veterinária teria ficado a cargo de Juarez Freire da Silva, deve-

se registrar que esta assinou, em 02/04/2021, declaração acostada aos autos dos processos de dis-

pensa de licitação, reconhecendo “que o serviço da empresa é prestado pessoalmente por seu titu-

lar ou sócio”, senão vejamos (fl. 464 do IPL):

Para além disso, relatórios técnicos de análises financeiras elaborados pelo Grupo

de Atuação Especializada de Combate ao Crime Organizado do Ministério Público de Pernambuco

– GAECO/MPPE e compartilhados junto ao MPF demonstraram transações financeiras atípicas –

Av. Agamenon Magalhães, 1800, Espinheiro – Recife/PE – CEP: 52.021-170
Telefones: (81) 2125-7300



14

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
17º Ofício da Procuradoria da República em Pernambuco

GRUPO DE OFÍCIOS DE COMBATE À CORRUPÇÃO

valores vultosos – envolvendo a empresa titularizada por  Juavanete Barreto Freire. Além disso,

dados colhidos apontam para outras possíveis contratações envolvendo a empresa de Juvanete Bar-

reto Freire e os Municípios de Moreno/PE e Ipojuca/PE para fornecimento do ventilador pulmonar

“BR 2000” (Anexo PIC – Gaeco): 

IMAGEM EXCLUÍDA

Os elementos de informação acima colecionados demonstram que Juvanete Bar-

reto Freire não só participou das tratativas para venda dos ventiladores, porquanto assinou docu-
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mento acostado aos autos dos processos de dispensa, como também apontam para a prática siste-

mática de ilícitos envolvendo a empresa de sua titularidade, cujo serviço, segundo documento assi-

nado pela referida denunciada, seria “prestado pessoalmente por seu titular ou sócio”. E ainda que

se cogitasse a ausência de conhecimento desta acerca da inexistência de certificação da ANVISA

dos aparelhos fornecidos por sua empresa, ainda assim Juvanete Barreto Freire criou o risco da

prática delitiva, porquanto criou formalmente a empresa e autorizou a prática de atos por parte de

Juarez Freire da Silva e Adriano César de Lima Cabral. 

Retomando à aquisição envolvendo o Município do Recife/PE, ouvidos em sede

policial, os agentes públicos da municipalidade confirmaram a aquisição do produto sem a certifica-

ção da ANVISA. A esse respeito, trechos do interrogatório, em sede policial, de Felipe Soares Bit-

tencout (fls. 472/474 do IPL): “(…); QUE ademais, a empresa havia comunicado que estava bus-

cando a homologação do equipamento junto à ANVISA.” (Grifo nosso). 

No mesmo caminho foram as declarações de Mariah Simões da Mota Loureiro

Amorim Bravo (fls. 481/482 do IPL), então Gerente de Conservação de Rede da Secretaria de Saú-

de do Recife/PE: 

“(…) QUE tal colegiado era responsável pela tomada de decisões acerca de ações de en-
frentamento à pandemia em Recife/PE; QUE indagada se as decisões eram de âmbito geral
ou poderiam ser mais específicas, citando o exemplo da aquisição de ventiladores pulmona-
res da marca BIOEX, aduz que até mesmo a decisão de adquirir esse tipo de equipamento
passou pelo crivo do colegiado;  QUE indagada se os membros desse comitê tinham
ciência da pendência de homologação do equipamento citado por parte da ANVISA,
respondeu afirmativamente; QUE até aquele momento, havia apenas seis respiradores
adquiridos pela SESAU; QUE indagada se a SESAU procurou a fornecedora dos equi-
pamentos BIOEX ou se foi algum representante da empresa que ofereceu o produto ao
órgão, respondeu que não sabe dizer; (…)” (Grifo nosso).

Chama a atenção as declarações do então Secretário de Saúde do Município do

Recife/PE, Jailson de Barros Correia (fls. 489/490 do IPL), que não só confirmou a ciência da au-

sência de homologação da ANVISA quanto ao produto ventilador pulmonar modelo “BR 2000”,
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como também afirmou que o produto estava em vias de ser utilizado caso o sistema de saúde do Re-

cife/PE ficasse “saturado”:

“(…)  QUE em relação à ausência de homologação do referido equipamento, aduz que
de fato houve discussão a respeito no colegiado, contudo se tratou de um “risco calcu-
lado”, haja vista a perspectiva de necessidade de pelo menos 300 leitos com respirado-
res, e a disponibilidade de apenas 6 equipamentos naquele momento;  QUE ademais,
embora o equipamento BR-2000 ainda não tivesse homologação da ANVISA, havia uma
perspectiva de aceleração na tramitação do processo de registro. (…) QUE relativamente
ao fato de os respiradores da BIOEX não terem sido utilizados, em que pese parte de-
les estar disponível à SESAU por até 50 dias, respondeu que, paralelamente à aquisi-
ção desses equipamentos, foram adquiridos outros mais modernos e de fácil utilização;
QUE diante desse cenário,  os respiradores acabaram permanecendo como uma es-
pécie de back up, para utilização em caso de saturação total da rede de saúde do Reci-
fe/PE; QUE em decorrência dos efeitos do isolamento social, acabou por não ser neces-
sária a utilização dos ventiladores pulmonares BR-2000; (…)”.

A respeito da inservibilidade do aparelho, na conversa a seguir, envolvendo o en-

tão Secretário de Saúde do Recife, Jailson de Barros Correia, e o então Diretor de Finanças, Felipe

Soares Bittencourt, datada em 04/05/2021, nota-se que um relatório técnico da empresa TECSAÚ-

DE constatou problemas nos ventiladores da Bioex Equipamentos Médicos e Odontológicos Eireli: 
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Da leitura do documento da TECSAÚDE, verifica-se que os técnicos constataram

que o equipamento ventilador pulmonar tipo “BR 2000” não possuía alguns dos parâmetros defini-

dos como necessários, mesmo considerando as especificações mínimas em caráter de exceção. Den-

tre eles, destacaram-se: a) não possui controle de Delta de Pressão sobre a PEEP no modo PCV e

PSV; b) não possui controle de volume corrente inspirado no modo VCV; c) não possui controle de

fluxo inspiratório no modo VCV; d) não possui indicação do volume corrente expirado; e) não pos-

sui alarme de queda de rede de gases e o vazamento alarmado como “pressão mínima”; f) não apre-

senta curvas de fluxo e volume por tempo. 

Ainda segundo a análise técnica da TECSAÚDE, até aquele momento, a fabrican-

te Bioex Equipamentos Médicos e Odontológicos Eireli não havia apresentado manual de operação,
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tampouco ficha técnica do aparelho. Ressaltou-se, ainda, a ausência de registro do equipamento na

ANVISA, consoante exigência da RDC nº 185, de 22 de outubro de 2001 (fls. 336/337 do IPL): 

Destaque-se que, após as deflagrações das fases ostensivas da denominada Opera-

ção Apneia, em 22/05/2020 (primeira fase) e 28/05/2020 (segunda fase), em especial da apreensão

dos aparelhos vendidos ao Município do Recife/PE (fls. 88/90 do IPL), verifica-se que a Agência

Pernambucana de Vigilância Sanitária – APEVISA, em 09/06/20221, realizou inspeção nos equipa-

mentos apreendidos, tendo sido determinada, também administrativamente, a interdição cautelar de

34 (trinta e quatro) ventiladores pulmonares, conforme dados abaixo:
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Paralelamente à contratação realizada junto ao Município do Recife/PE,  Juarez

Freire da Silva continuou determinando a produção do produto ventilador pulmonar “BR 2000”,

por parte da Bioex Equipamentos Médicos e Odontológicos Eireli. Abaixo, trecho do relatório de

busca e apreensão realizada em 25 de maio de 2020 na sede da referida empresa: 

Consoante já mencionado nesta peça, ao industrializar, expor à venda e comercia-

lizar o equipamento médico ventilador pulmonar tipo “BR 2000”, Juarez Freire da Silva violou os

termos do art. 12 da Lei nº 6.360/1976, cujo teor elenca que nenhum produto de interesse à saúde,

seja nacional ou importado, poderá ser industrializado, exposto à venda ou entregue ao consumo no

mercado brasileiro antes de registrado no órgão competente. 

Av. Agamenon Magalhães, 1800, Espinheiro – Recife/PE – CEP: 52.021-170
Telefones: (81) 2125-7300



20

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
17º Ofício da Procuradoria da República em Pernambuco

GRUPO DE OFÍCIOS DE COMBATE À CORRUPÇÃO

No contexto de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, foi elaborada a

Resolução da Diretoria Colegiada nº 349/2020, da ANVISA, que abrandou os critérios para fabrica-

ção de equipamentos médicos. Todavia, mesmo nos termos da RDC nº 349/2020, as empresas não

poderiam fabricar e o produto também não poderia ser comercializado, uma vez que não possuíam a

certificação alternativa, qual seja a Certificação Medical Device Single Audit Program (MDSAP) ou

Certificação do Sistema de Gestão da Qualidade ISO 13485.

Não por outro motivo, a ANVISA determinou medida cautelar preventiva de sus-

pensão da  comercialização,  distribuição,  fabricação e  uso  do  ventilador  pulmonar  modelo  “BR

2000”, desde 29/06/2020, estando a cautelar ainda vigente, o que corrobora a impropriedade e a pe-

riculosidade da comercialização e utilização do sobredito equipamento: 

 

Fonte: https://consultas.anvisa.gov.br/#/. Pesquisa realizada em 08/06/2021.
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Em recente manifestação enviada a este órgão ministerial, datada de 08/06/2021, a

ANVISA não só confirmou a vigência da cautelar decretada por meio da Resolução nº 2164/2020,

como também informou que o pedido de registro do ventilador pulmonar “BR 2000” foi indeferido

pela agência sanitária, considerando o não cumprimento de exigência técnica pela empresa respon-

sável pelo peticionamento de registro do produto. Além disso, a empresa Juvanete Barreto Freire

ME (Brasmed Veterinária) também continua sem Autorização de Funcionamento (AFE) ativa para

fabricar produtos na área de saúde (PIC – Autos Principais – Parte 05):
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A corroborar a gravidade da conduta praticada pelos denunciados, documentação

recebida pela Delegacia da Polícia Federal em Campinas/SP apontou a ocorrência de óbitos em face

da impropriedade do equipamento ventilador pulmonar “BR 2000”, bem como o próprio Município

de Hortolândia/SP reconheceu a inadequação da eficácia dos equipamentos após sua aquisição: 
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Ademais, com relação ao fato de terem sido devolvidos os ventiladores pulmona-

res efetivamente entregues – 35 (trinta e cinco) – e restituídos os valores pagos pela empresa 52

(cinquenta e dois) dias depois, merece registro que tal fato somente ocorreu após a ciência por parte

dos investigados de que estavam em curso apurações de natureza administrativa e criminal em face

do fato objeto desta denúncia:

“MPCO questiona compra de respiradores para pacientes com Covid-19 no Recife

Ministério Público de Contas pediu abertura de auditoria especial ao TCE para esclarecer
aquisição de 500 equipamentos a uma microempresária que trabalha com material veteri-
nário e colchões.

21/05/2020 20h16. 
Atualizado há 11 meses 

O Ministério Público de Contas (MPCO) questionou a compra de respiradores para as uni-
dades de tratamento de pacientes com Covid-19, no Recife. O órgão pediu ao Tribunal de
Contas do estado (TCE) a abertura de auditoria especial para esclarecer a aquisição de 500
equipamentos a uma microempresária que trabalha com materiais veterinários e colchões

De acordo com o documento elaborado pelo procurador do MPCO, Cristiano Pimentel, a
empresa Juvanete Barreto Freire é de Paulínia (SP) e foi beneficiada com três contratos, to -
talizando R$ 11,5 milhões. 

Ainda de acordo com o MPCO, a microempresária já recebeu na conta-corrente uma trans-
ferência de R$ 1.075.000, pela primeira leva de respiradores. Os recursos saíram da conta
do Sistema Único de Saúde (SUS) do Fundo de Saúde do Recife, em Transferência Ele-
trônica Disponível  bancária,  em 1° de abril  de 2020,  segundo cópia obtida pelo órgão.
(…)” 

(Consulta  em 18/05/2021:  https://g1.globo.com/pe/pernambuco/noticia/2020/05/21/mpco-
questiona-compra-irregular-de-respiradores-para-pacientes-com-covid-19-no-recife.ghtml).

“Ministério Público de Contas de Pernambuco denuncia suposta irregularidade na
compra de respiradores pela Prefeitura do Recife

Em entrevista a Rádio Jornal, o procurador do MPCO, Cristiano Pimentel, destacou que a
compra no valor de R$ 11,5 milhões foi realizada a uma empresa de São Paulo cadastrada
como MEI e que revende produtos de pet shop e colchões

21/05/2020 às 21:06 
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O Ministério Público de Contas de Pernambuco (MPCO) denuncia a Prefeitura do Recife
(PCR) por suposta irregularidade na compra de 500 respiradores médicos no valor de R$
11,5 milhões a Juvanete Barreto Freire, uma pessoa cadastrada como micro empreendedor
individual (MEI) de Paulínia, no interior de São Paulo. 

A informação foi veiculada na tarde desta quinta-feira (21) no Blog de Jamildo e na Rádio
Jornal, no programa Balanço de Notícias, de Wagner Gomes e Felipe Vieira. A compra faz
parte do plano de combate à covid-19, que permite a contratação de empresas sem licita-
ção, de acordo com a Lei 13.979/2020, para atender à emergência que o enfrentamento à
doença exige. Mas como alertam os órgãos de controle, essa urgência não pode representar
danos aos cofres públicos.

Chamou atenção do MPCO, o fato de uma empresa com capital social de apenas R$ 50 mil
e registrada como MEI, que não pode faturar mais de R$ 81 mil por ano, ter conquistado
um contrato no valor de R$ 11,5 milhões. Também causou estranheza ao órgão de controle,
uma empresa que tem CNPJ cadastrado como revendedora varejista de produtos veterinário
(pet shop) e colchões estar apta a comercializar respiradores hospitalares. (…)”

(Consulta  em 18/05/21:  https://radiojornal.ne10.uol.com.br/noticia/2020/05/21/ministerio-
publico-de-contas-de-pernambuco-denuncia-suposta-irregularidade-na-compra-de-
respiradores-pela-prefeitura-do-recife-188945).

Neste aspecto, ressalte-se que a investigação se iniciou na PF em 29/04/2020, ten-

do a primeira fase ostensiva da Operação Apneia sido deflagrada em 25/05/2021 e a segunda fase

em 28/05/2020, sendo que os equipamentos foram devolvidos em 22/05/2020, ou seja, após a ins-

tauração formal e divulgação na imprensa das investigações. Referida devolução dos equipamentos

por parte do Município do Recife/PE em decorrência do distrato realizado – após a início da perse-

cução penal – não impediu a consumação dos delitos, podendo ensejar tão-somente possível dimi-

nuição da pena a ser aplicada, se for o caso, consoante prevê o art. 16 do Código Penal Brasileiro.

Ante o exposto, restou sobejamente demonstrado que Juarez Freire da Silva, na

qualidade de gestor e administrador do Grupo Brasmed, ao lado de Adriano César Lima Cabral,

então representante comercial da Juvanete Barreto Freire ME, expuseram à venda o produto médico

ventilador pulmonar tipo “BR 2000” sem necessário registro da ANVISA, bem como efetivamente

venderam o indigitado produto ao Município do Recife/PE, contando com a participação de Juva-

nete Barreto Freire, então sócia da empresa contratada pela Edilidade – Juvanete Barreto Freire

ME (Brasmed Veterinária) – para a consumação das práticas delitivas. 
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II. MATERIALIDADE E AUTORIA:

As provas da autoria e da materialidade delitiva estão estampadas, notadamente

nos documentos constantes do Procedimento Investigatório Criminal nº 1.26.000.001906/2020-

31, assim como dos autos do Inquérito Policial nº   0808880-97.2020.4.05.8300  , este último instruí-

do com os objetos apreendidos e os expedientes documentados nos autos, em especial pela(o)(s): ín-

tegras dos processos de dispensa de licitação nº(s) 108/2020 e 129/2020 (Apenso I) e distrato; rela-

tórios de análise de material apreendido (fls. 323/353 e 527/541 do IPL); Ofício nº 1254/2020/AN-

VISA (fls. 216/220 do IPL); Ofício nº 8318/2020/CGU (fls. 142/149 do IPL); Informação de Polícia

Judiciária nº 0473/2020 (fls. 61/65 do IPL); e pelos interrogatórios e termos de declarações de Jail-

son de Barros Correia (fls. 489/491), Adriano César de Lima Cabral (fls. 673/675),  Felipe Soares

Bittencourt (fls. 472/474), Mariah Simões da Mota Loureiro Amorim Bravo (fls. 481/482), Juvanete

Barreto Freire (fls. 688/689), Fernanda Emmanuele Arantes Castro da Silva (fls. 743/744), João

Guilherme Godoy Ferraz (fls. 755/756) e Carlos Augusto Fernandes Von Den Steiner (fl. 687 do

IPL).

Outrossim, a autoria restou amplamente demonstrada no tópico anterior, vez que

as condutas de cada um dos denunciados foi exaustivamente demonstrada.

Restou demonstrado nos autos que, mesmo sem a certificação da ANVISA, Jua-

rez Freire da Silva passou a expor à venda o referido produto médico por intermédio de empresas

interpostas ou integrantes do mesmo grupo empresarial Brasmed, a exemplo da Juvanete Barreto

Freire ME (Brasmed Veterinária), cuja sócia titular é sua ex-cônjuge Juvanete Barreto Freire. A

demonstrar a referida prática, vejamos trecho do depoimento do também denunciado Adriano Cé-

sar de Lima Cabral (fls. 673/675 do IPL): 

“(…) QUE em março de 2020, JUAREZ FREIRE anunciou, num grupo de aplicativo
whatsapp composto por vendedores da BRASMED, que estava produzindo ventilado-
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res pulmonares para utilização em seres humanos, através da empresa BIOEX; QUE
na condição de vendedor da empresa, foi buscar a necessidade dos clientes em relação
a tal produto; QUE indagado sobre como chegou à Prefeitura do Recife/PE, como vendia
produtos veterinários para o hospital veterinário municipal; QUE em virtude disso, conhe-
cia o “Secretário de Saúde Animal”, Carlos Steiner; QUE sabendo que ventiladores pulmo-
nares eram produtos de primeira necessidade para combate à pandemia da Covid-19, infor-
mou ao mesmo que estava comercializando o produto, tendo o mesmo solicitado encami-
nhamento das especificações técnicas do respirador BR-2000 ao corpo clínico da Secretaria
de Saúde de Recife/PE; QUE daí em diante foi contatado por algumas pessoas ligadas à
SESAU, dentre as quais a Sra. MARIAH BRAVO, visando esclarecimentos de ordem téc-
nica do aparelho que comercializava; QUE cada questionamento que recebia o declarante
encaminhava para a empresa, que respondia à própria solicitante e ao declarante; QUE tais
consultas eram realizadas por telefone ou mensagem via whatsapp; (…) (Grifo nosso).

No caso da contratação envolvendo o Município do Recife/PE, Juarez Freire da

Silva contou com as participações de Juvanete Barreto Freire, sócia da Juvanete Barreto Freire

ME (Brasmed Veterinária) – empresa formalmente contratada pela Edilidade –, e de Adriano César

de Lima Cabral, representante da Brasmed no Recife/PE, que não só assinou todos os documentos

necessários à venda (dispensas e contratos administrativos decorrentes), como também expôs à ven-

da os equipamentos a diversas entidades do Poder Público (fl. 301 do IPL), em parceria com Jua-

rez.

O denunciado  Adriano César de Lima Cabral tinha  plena ciência de que os

equipamentos fornecidos não possuíam certificação da ANVISA, o que se depreende do documento

elaborado pela própria Juvanete Barreto Freire ME (Brasmed Veterinária), datado de 13/04/2020,

localizado no computador apreendido em sua residência.

Em seu interrogatório em sede policial,  Adriano César de Lima Cabral (fls.

673/675 do IPL) confirmou que expôs à venda e efetivamente vendeu o produto, bem como tentou

justificar a ausência de certificação da ANVISA a partir de supostas orientações de Juarez Freire

da Silva: 

“(…) QUE em março de 2020, JUAREZ FREIRE anunciou, num grupo de aplicativo what-
sapp composto por vendedores da BRASMED, que estava produzindo ventiladores pulmo-
nares para utilização em seres humanos, através da empresa BIOEX; QUE na condição de
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vendedor da empresa, foi buscar a necessidade dos clientes em relação a tal produto;
QUE indagado sobre como chegou à Prefeitura do Recife/PE, como vendia produtos veteri-
nários para o hospital veterinário municipal; QUE em virtude disso, conhecia o “Secretário
de Saúde Animal”,  Carlos Steiner;  QUE sabendo que ventiladores pulmonares eram
produtos de primeira necessidade para combate à pandemia da Covid-19, informou
ao mesmo que estava comercializando o produto, tendo o mesmo solicitado encami-
nhamento das especificações técnicas do respirador BR-2000 ao corpo clínico da Se-
cretaria de Saúde de Recife/PE; QUE daí em diante foi contatado por algumas pessoas li-
gadas à SESAU, dentre as quais a Sra. MARIAH BRAVO, visando esclarecimentos de or-
dem técnica do aparelho que comercializava; QUE cada questionamento que recebia o de-
clarante encaminhava para a empresa, que respondia à própria solicitante e ao declarante;
QUE tais consultas eram realizadas por telefone ou mensagem via whatsapp; (…) QUE
(…) repassou a eles a informação que recebeu da BRASMED, segundo a qual a ANVI-
SA havia autorizado a comercialização desses equipamentos sem homologação, desde
que estivessem aprovados por dois médicos, fornecendo, inclusive, tal documentação;
(…) QUE perguntado sobre o fato de ter sido utilizada a empresa JUVANETE BARRETO
FREIRE-ME, apesar do declarante ser representante comercial da BRASMED e o equipa-
mento ser comercializado pela BIOEX, respondeu que a primeira empresa citada é do gru-
po das outras, tendo o JUAREZ lhe informado que seria uma operação logística do grupo.
(…)”.

Por sua vez, em relação à Juvanete Barreto Freire, embora esta alegue, em seu

depoimento em sede policial (fls. 688/689 do IPL), que estava afastada das atividades da empresa

desde 12/03/2021 em razão da pandemia da Covid-19, bem como que a responsabilidade pela ges-

tão da Brasmed Veterinária teria ficado a cargo de  Juarez Freire da Silva, deve-se registrar que

esta assinou, em 02/04/2021, declaração acostada aos autos dos processos de dispensa de licitação,

reconhecendo “que o serviço da empresa é prestado pessoalmente por seu titular ou sócio”.

Além disso, os elementos angariados aos autos apontam para a prática sistemática

de ilícitos envolvendo a empresa de titularidade de Juvanete Barreto Freire, de modo que, ainda

que se cogitasse a ausência de conhecimento desta acerca da inexistência de certificação da ANVI-

SA dos aparelhos fornecidos por sua empresa, ainda assim Juvanete Barreto Freire criou o risco

da prática delitiva, porquanto criou formalmente a empresa e autorizou a prática de atos por parte de

Juarez Freire da Silva e Adriano César de Lima Cabral. 

 Por fim, deve-se enfatizar que a posterior devolução dos equipamentos após o iní-

cio da persecução penal não impediu a consumação dos delitos, podendo ensejar, se for o caso, tão-
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somente possível diminuição da pena a ser aplicada, consoante prevê o art. 16 do Código Penal Bra-

sileiro.

III. DA TIPICIDADE

Diante do exposto na presente peça acusatória, Juarez Freire da Silva, na quali-

dade de gestor e administrador do Grupo Brasmed, Juvanete Barreto Freire, na qualidade de só-

cia-administradora da Juvanete Barreto Freire ME (Brasmed Veterinária), e Adriano César Lima

Cabral, então representante comercial da Juvanete Barreto Freire ME, praticaram o delito previsto

no art. 273, §1º, §1º-B, I e VI, do Código Penal, porquanto expuseram à venda e venderam ao Mu-

nicípio do Recife o produto médico ventilador pulmonar modelo “BR 2000” sem o necessário regis-

tro da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

Abaixo, o crime objeto da presente peça acusatória:

Decreto-lei nº 2.848/40 (Código Penal)

Art. 273 – Falsificar, corromper, adulterar ou alterar produto destinado a fins
terapêuticos ou medicinais: 
Pena – reclusão, de 10 (dez) a 15 (quinze) anos, e multa.
§ 1º – Nas mesmas penas incorre quem importa, vende, expõe à venda,
tem em depósito para vender ou, de qualquer forma, distribui ou entre-
ga a consumo o produto falsificado, corrompido, adulterado ou altera-
do.
(…)  § 1º-B – Está sujeito às penas deste artigo quem pratica as ações
previstas no § 1º em relação a produtos em qualquer das seguintes con-
dições:
I – sem registro, quando exigível, no órgão de vigilância sanitária com-
petente;
(…) VI – adquiridos de estabelecimento sem licença da autoridade sani-
tária competente.”

IV. DOS REQUERIMENTOS
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Por todo o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer seja recebida

a presente denúncia, citando-se os denunciados para responder à acusação, prosseguindo-se o feito

em seus  ulteriores  atos,  até  final  condenação de JUAREZ FREIRE DA SILVA, JUVANETE

BARRETO FREIRE e ADRIANO CÉSAR DE LIMA CABRAL às penas do crime do art. 273,

§1º, §1º-B, I e VI, do Código Penal1.

Na oportunidade, o MPF pugna pela decretação da perda do cargo/função pública

dos denunciados que porventura estejam ocupando cargos públicos, como efeito imediato e incondi-

cional da condenação, nos termos do art. 92, I, a, do CPB.

Demanda também fixação de indenização mínima para reparação dos danos mo-

rais coletivos causados pela infração, na forma do art. 387, IV, do Código de Processo Penal.

Requer, por fim, a expedição das comunicações de praxe e a oitiva das testemu-

nhas abaixo arroladas, bem como a comunicação do recebimento da presente denúncia ao Núcleo de

Identificação da Superintendência Regional do Departamento da Polícia Federal em Pernambuco –

SR/DPF/PE e à Secretaria de Defesa Social de Pernambuco – SDS/PE, dos quais também requer

que se requisite a remessa das folhas de antecedentes dos denunciados, após a atuação decorrente

desse processo. Da mesma forma, requer-se a certidão de antecedentes criminais das Justiças Esta-

dual e Federal em Pernambuco. 

Recife/PE, data de assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
SILVIA REGINA PONTES LOPES 

Procuradora da República

1 Em que pese o STF tenha declarado a inconstitucionalidade do preceito secundário do art. 273 do Código Penal (RE
979962), observa-se que a Corte determinou a aplicação, em tais casos, da redação anterior do preceito secundário do
dispositivo penal. Da mesma forma, o STJ (HC 239.363-PR) também reconhece a inconstitucionalidade do preceito se-
cundário do art. 273 do CP, aplicando-se à hipótese a pena prevista no caput do art. 33 da Lei n° 11.343/2006.
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